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sidade Federal de São Paulo
Ao considerar os negócios humanos não se deve
[...] considerar o homem como ele é nem conside-
rar o que é mortal nas coisas mortais, mas pensar
neles (somente) na medida em que têm a possibili-
dade de se tornarem imortais.
Aristóteles
Poucas vezes um tema despertou tanto interesse e
se tornou objeto de debate de forma tão viva e
compartilhada como as extensas interfaces entre
o público e o privado na saúde, enquanto dimen-
sões constitutivas da construção e do movimento
da sua história, em todas as formas de apresenta-
ção que esse duo parece comportar. Não bastasse
a reconhecida intimidade existente entre tais esfe-
ras na conformação do próprio campo, surpre-
ende a contínua remodelagem dessa relação aos
olhos da sociedade, que mal consegue absorver
sua caleidoscópica composição no sistema de saú-
de brasileiro, em um contexto em que novas mo-
dalidades de gestão são apresentadas em nome
da defesa do público. Para os estudiosos, militan-
tes e trabalhadores da saúde, o embaraço não
parece estar sendo muito menor.
Nesse terreno movediço, o livro A saúde no
Brasil: cartografias do público e do privado, de Gi-
ovanni Gurgel Aciole, representa uma importante
contribuição intelectual e uma valiosa ferramen-
ta para se compreender com clareza a essência e a
dinâmica dessas relações na realidade brasileira
atual. Em um texto elegante, resgata as origens e
as transformações dessas dimensões da existên-
cia humana, cartografando e dissecando suas
íntimas relações ao longo da história. Seu estudo
empreende um cuidadoso inventário da gênese
desses conceitos na Antiguidade Clássica, seu re-
ordenamento na sociedade capitalista burguesa
e seus desdobramentos no campo dos saberes e
das práticas de saúde no Brasil até a regulamen-
tação dos planos privados de saúde, em 1998, e a
criação da Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar (ANS), em 2000.
Para o esquadrinhamento teórico-conceitual
desta temática na primeira parte do seu traba-
lho, Aciole realiza um diálogo permanente com
autores basilares. Se em Marx enfatiza a centrali-
dade da apropriação privada do trabalho coleti-
vo para a compreensão dessa dinâmica, de Ha-
bermas recebe uma releitura da universalidade
do público, recuperando-a não mais no Estado,
mas centralizando-a na opinião pública como
elemento de mediação entre o Estado e a socie-
dade. Em Arendt, é distintiva a emersão do soci-
al, que, ao se dispor como espaço de interpene-
tração entre o público e o privado, produz uma
decomposição e uma dissolução da esfera públi-
ca, e onde, sob o signo da igualdade, a ênfase
passa a ser dada à outorga dos direitos de cida-
dania. Estes representam a forma como a socie-
dade alcança a esfera pública, evocando a neces-
sidade de mediação do Estado como resposta
aos segmentos desfavorecidos pela destituição
dos meios de produção. A clivagem entre o pú-
blico e o privado, que se materializa na constitu-
cionalização de direitos, vem denotar, portanto,
a coexistência entre liberalismo e democracia.
O autor segue tecendo os fios que ligam o
público à noção de coletivo e de pertencimento
comum, bem como à da privacidade do usufru-
to do bem público, ou de que o público carreia o
conceito de privado, o qual passa a se associar à
produção e circulação de mercadorias e serviços
e, portanto, à idéia de mercado enquanto espaço
de produtores e consumidores. A consolidação
do processo de desenvolvimento da burguesia e
do capitalismo passa a depender da presença do
Estado como mediador e regulador das novas
relações, de modo que Estado e sociedade civil
constituem a esfera pública e a esfera privada,
cuja relação encontra tradução nas figuras do
Estado interventor e do mercado autônomo.
O mosaico público-privado expressa o fato
de que parte da esfera privada vem se tornando
pública, enquanto o público ancora-se nos inte-
resses privados, dado que, historicamente, o in-
tervencionismo estatal tem se organizado em
função destes últimos, que passam a modular a
sua ação. Ou seja, analisar as interfaces entre o
público e o privado implica em matizar o anta-
gonismo existente entre essas dimensões (bem
como entre Estado e mercado), compreendendo
sua polaridade dialética e suas relações de inter-
dependência e de interpenetração, em que am-
bas se interpelam mutuamente.
No caso da saúde, esta intermediação apre-
senta-se nos planos conceitual e operacional, daí
a opção metodológica do autor em elegê-la como
um analisador desta antinomia, a qual coexiste
com os outros pares de opostos que constituem
a vasta complexidade do campo (individual ver-
















tivas, etc.). Definem-se, assim, saberes tecnológi-
cos, práticas, modos de operação, de oferta e de
acesso, que, remetidos a distintos modelos assis-
tenciais, com suas respectivas cargas valorativas,
inapelavelmente organizam-se, novamente, em
torno dos macro-atores Estado e mercado.
Um primeiro grande eixo analítico que atra-
vessa esse estudo, de caráter longitudinal, tem,
então, como pressuposto, a relação entre a de-
mocracia e a constitucionalização de direitos,
derivados do conceito de social, que se bifurca
no direito público do cidadão à saúde, enquanto
elemento civil do Estado, e nos direitos do con-
sumidor, enquanto elemento fundamental do
mercado. Tal plano de clivagem encontra confir-
mação na aprovação bem posterior da Lei Orgâ-
nica do SUS (Lei no 8.080) e do Código de Defesa
do Consumidor no mesmo ano (1990), na ver-
dade apenas atestando a realidade que atravessa
os marcos legais e a própria história.
O desenvolvimento dessa linha de análise nos
recoloca frente a conhecidas questões constituti-
vas do campo, como o eclipsamento da saúde
pública pela prática médica (e sua tradução em
saberes, práticas e políticas, para o que lança mão
de autores referenciais como Foucault, Cangui-
lhen, Arouca, Donnangelo e Merhy), e os modos
históricos como a tensão dialética entre o públi-
co e o privado estruturou o subsistema privado.
Aqui, o autor enfatiza como o fortalecimento da
política previdenciária estatal representou o estí-
mulo ao empresariamento dos grupos médicos
e como a universalização da assistência médica,
naquele momento, significou uma ampliação de
cobertura para o consumo de serviços, que su-
plantaria o direito de cidadania à saúde. Nesse
sentido, a política previdenciária encampada pelo
Estado expressou a reafirmação de um discurso
racional organizador de um projeto de classe, no
qual a classe média passou a se ver como consu-
midora de serviços de saúde, o que talvez seja o
conteúdo ideológico de fundo mais importante
do projeto político-econômico da Previdência
Social de então.
Podemos ainda identificar como um segun-
do eixo de análise a atuação transversal dos mé-
dicos nas duas esferas, pela sua contribuição na
formulação de uma agenda política e social para
o setor e por estarem sempre mapeando as prin-
cipais inflexões do mix público-privado no cená-
rio brasileiro. Para isto, é de grande valor a expe-
riência do autor como expressivo militante no
exercício da representação desta categoria, ates-
tando como a autonomia e a liberdade de esco-
lha têm se mostrado inarredáveis prerrogativas
da mesma, estabelecendo parâmetros das for-
mas de interpenetração entre os dois campos e
materializando a ligação visceral entre Estado e
mercado.
Embora a deterioração dos serviços públicos
e o crescimento do mercado de planos de saúde
tenham tornado obrigatória a inclusão do tema
da regulação do subsistema privado na agenda
governamental, a partir dos anos 1990, Aciole
argumenta que os princípios da regulação/regu-
lamentação do mesmo encontram-se ainda an-
corados nas matrizes normativas do direito do
consumidor, não se contemplando a complexi-
dade do objeto “saúde”, que reclama o seu reco-
nhecimento como bem público e como direito de
cidadania. Daí a necessidade de se construir uma
intervenção do espaço público sobre a esfera pri-
vada, que não pode mais ser vista como um ter-
ritório livre.
Os dados do seu rico material empírico, ob-
tido a partir de uma minuciosa pesquisa em ban-
cos de dados, revelam especialmente a dependên-
cia estrutural do SUS ao setor privado, sobretu-
do nos níveis de médio e alto custo, como tam-
bém tornam nítidas as diferenças regionais na
oferta e no acesso aos serviços de saúde e aos
recursos financeiros, o que é coerente com a me-
táfora que utiliza para a sociedade brasileira -
Belíndia - híbrido produzido a partir da fração
subdesenvolvida e da fração moderna do país,
na qual a ação do Estado volta-se para o lado
“Índia”, e as organizações vinculadas ao merca-
do têm seu tropismo convenientemente dirigido
para o lado “Bélgica”.
O texto constitucional de 1988, ao entreabrir
de forma não só muito discreta, como quase
muda, a participação do setor privado no siste-
ma de saúde brasileiro, admitindo sua presença
de forma complementar ao público, não con-
templou a força e a complexidade dessa relação,
como se a inscrição jurídica fosse condição ne-
cessária e suficiente para a contenção do setor
privado em limites, que, ainda hoje, desconhece-
mos de fato quais são ou mesmo se existem.
A ascendência do neoliberalismo na econo-
mia brasileira tem imposto riscos à verdadeira
reforma de Estado que o SUS representa, em um
contexto em que está em jogo a defesa de um
Estado que sirva de suporte para a competitivi-
dade internacional no mercado globalizado. As-
sim, em uma época em que o mosaico público-
privado vem apresentando novas configurações,
o que envolve novas propostas de gestão do pró-
prio SUS, podemos dizer que a leitura deste livro






ensão da realidade atual, além de suscitar uma
miríade de novas considerações e indagações, o
que é mais um mérito do mesmo.
Além do reconhecimento de que a antinomia
público-privado não pode ser dissolvida nem
resolvida em uma síntese, mas compreendida nas
suas implicações e interdependência, como nos
propõe o autor, resta-nos, contudo, a percepção
de que essa instabilidade dinâmica representa na
realidade uma retração do público. Daí ser o caso
de renovadamente nos perguntarmos onde exa-
tamente se situam o público e o privado, se existe
algum limite inegociável na interface entre am-
bos ou, ainda, qual o verdadeiro sentido do pú-
blico nos dias de hoje. Assim, ainda que sob o
risco considerável de sua inclusão na vala co-
mum do anacronismo, própria da modernidade
em que vivemos, vale a pena revermos a atuali-
dade das inspirações aristotélicas de Arendt: Se o
mundo deve conter um espaço público, não pode
ser construído apenas para uma geração e planeja-
do somente para os que estão vivos: deve transcen-
der a duração da vida dos homens mortais. [...]
Talvez o mais claro indício do desaparecimento da
vida pública na era moderna seja a quase completa
perda de uma autêntica preocupação com a imor-
talidade. [...] Sem essa transcendência para uma
potencial imortalidade terrena, nenhuma políti-
ca, no sentido restrito do termo, nenhum mundo
comum e nenhuma esfera pública são possíveis.
Menicucci TMG. Público e privado na política
de assistência à saúde no Brasil: atores, proces-
sos e trajetória. Rio de Janeiro: Fiocruz; 2007.
320 p.
Giovanni Gurgel Aciole
Departamento de Medicina, Universidade Federal
de São Carlos
Há praticamente vinte anos, se persegue consoli-
dar no país um sistema nacional de atenção à
saúde – o sistema único de saúde. Mas a dura
realidade que persiste é de uma dualidade que
segmenta os cidadãos entre usuários do SUS e
beneficiários do sistema de planos privados de
saúde; ou seja, consolida-se um mix público/pri-
vado em que convivem formas estatais e priva-
das de assistência à saúde. Esta realidade denun-
ciaria a impossibilidade de um sistema público,
universal e único? Teriam razão os que cada vez
mais agitam bandeiras em torno do fracasso do
SUS? Tudo não passaria de utopia ou quimera
reformista de socialistas e comunistas saudosos
de uma leitura de realidade que se configurou
equivocada e frustra?
Sem que tenha pretendido responder a per-
guntas tão diretas, embora tenha formulado ar-
gumentos em torno deste campo de inquieta-
ções, o livro de Telma Menicucci crava uma mar-
cante reflexão que nos permite compreender os
porquês da atual situação da política de saúde.
Partindo dos pressupostos do que é denominado
de novo institucionalismo – conjunto de idéias
que reconsidera o papel das organizações e insti-
tuições políticas como condicionantes da pró-
pria política, o que faz delas atores políticos e
não apenas arenas nas quais se disputa a formu-
lação das políticas – erige, sob este ponto de Ar-
quimedes, um estudo interessante cujo argumen-
to central é o da dependência da política à traje-
tória prévia das políticas anteriores e aos efeitos
de feedback das instituições políticas e organiza-
ções sobre as escolhas políticas posteriores. Ao
analisar a constituição do contexto político e or-
ganizacional do setor saúde dos anos sessenta
em diante, reúne um conjunto de reflexões e ele-
mentos que possibilitam um olhar analítico e
crítico sobre as possibilidades e limites da insti-
tucionalização do SUS, visto que o marco legal
de sua criação carregou ventos de mudança e de
conservação, denunciado pelo fato de que as
políticas prévias das décadas anteriores – que a
autora disseca no seu texto – condicionaram e,
até, determinaram, as escolhas que acabaram por
ser feitas e que resultaram tanto na consolidação
legal do Sistema Único de Saúde, como obriga-
ram, quase uma década depois, a regulamenta-
ção do que ficou denominado de Saúde Suple-
mentar. Tais fatos confirmam o que nas pala-
vras da autora seria um efeito de feedback das
organizações: As regras e os procedimentos insti-
tucionalizados na configuração que assumiu a as-
sistência à saúde, caracterizada pela segmentação
e constituição de um mix privado/público, tive-
ram como um de seus efeitos a atribuição de signi-
ficados à realidade e a conformação de determina-
